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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

AUTÓGRAFO NÚMERO 117/2020
PROJETO DE LEI NÚMERO 117/2020

Autoriza a doação onerosa de imóvel do

Município à Sociedade de Educação e
Promoção Social Imaculada Conceição -- Lar
Nossa Senhora das Mercês, e dá outras

providências.

Art. le Fica o município de Araraquara autorizado a alienar, mediante doação
onerosa. à Sociedade de Educação e Promoção Social Imaculada Conceição -- Lar Nossa
Senhora das Mercês, associação cuja atividade principal relaciona-se ao ensino e ã
promoção social, inscrita no CNPJ sob o ng 43.975.465/0001-70, imóvel de sua propriedade
objeto da matrícula ne 86.164, autuada no Livro ne 2 - Registro Geral do le Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de Araraquara, integrante do guichê administrativo n9
020.866/2019 processo ng 000.174/1972, em trâmite perante a Prefeitura do Municpia
de Araraquara

Art. 2g Deverão constar expressamente do instrumento da doação prevista
no art. IQ desta lei as seguintes condições e cláusulas:

a donatária deverá comprometer-se a manter a execução de suas

atividades relacionadas ao ensino e à promoção social;

11 -- cláusula de retrocessão do imóvel, a ser aplicada na hipótese de

descumprimento das obrigações previstas nesta lei ou em outras normas municipais
aplicáveis, por meio da qual o imóvel reverterá ao património do Município doador, com
todas as benfeitorias nele existentes, sem direito a qualquer indenização,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial;

111 -- obrigação de que todos os tributos e contribuições federais, estaduais e
municipais inerentes ao empreendimento sejam recolhidos no Município de Araraquaral

lv cláusula impeditiva de modificações quanto à destinação do imóvel
doado;

cláusula que determine a anuência do doador quando da cessão ou
alienação do imóvel, ou de quaisquer dos atributos inerentes à sua propriedade, por parte
da donatáría;

V

VI -- cláusula fixando que, em caso de hasta pública, o Município terá direito

de preferência sobre o imóvel;

Vll - cláusula determinando que a donatária utilize totalmente a área doada,

de acordo com os objetivos propostos;

Vlll -- cláusula que disponha a impenhorabilidade do bem doado; e

lx - cláusula dispondo que a Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social poderá, a qualquer tempo, e com qualquer periodicidade, requerer
à donatário a comprovação do cumprimento das obrigações previstas nesta lei ou em outras
normas municipais aplicáveis
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AUTÓGRAFO NÚMERO 117/2020 

PROJETO DE LEI NÚMERO 117/2020 

Autoriza a doação onerosa de imóvel do 

Município à Sociedade de Educação e 

Promoção Social Imaculada Conceição - Lar 

Nossa Senhora das Mercês, e dá outras 

providências. 

Art. 1º Fica o município de Araraquara autorizado a alienar, mediante doação 

onerosa, à Sociedade de Educação e Promoção Social Imaculada Conceição - Lar Nossa 

Senhora das Mercês, associação cuja atividade principal relaciona-se ao ensino e à 

promoção social, inscrita no CNPJ sob o nº 43.975.465/0001-70, imóvel de sua propriedade 

objeto da matrícula nº 86.164, autuada no Livro nº 2 - Registro Geral do 1º Cartório de 

Registro de Imóveis da Comarca de Araraquara, integrante do guichê administrativo nº 

020.866/2019 - processo nº 000.174/1972, em trâmite perante a Prefeitura do Município 

de Araraquara. 

Art. 2º Deverão constar expressamente do instrumento da doação prevista 

no art. 1º desta lei as seguintes condições e cláusulas: 

1 - a donatária deverá comprometer-se a manter a execução de suas 

atividades relacionadas ao ensino e à promoção social; 

li - cláusula de retrocessão do imóvel, a ser aplicada na hipótese de 

descumprimento das obrigações previstas nesta lei ou em outras normas municipais 

aplicáveis, por meio da qual o imóvel reverterá ao patrimônio do Município doador, com 

todas as benfeitorias nele existentes, sem direito a qualquer indenização, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial; 

Ili - obrigação de que todos os tributos e contribuições federais, estaduais e 

municipais inerentes ao empreendimento sejam recolhidos no Município de Araraquara; 

IV - cláusula impeditiva de modificações quanto à destinação do imóvel 

doado; 

V - cláusula que determine a anuência do doador quando da cessão ou 

alienação do imóvel, ou de quaisquer dos atributos inerentes à sua propriedade, por parte 

da donatária; 

VI - cláusula fixando que, em caso de hasta pública, o Município terá direito 

de preferência sobre o imóvel; 

VII - cláusula determinando que a donatária utilize totalmente a área doada, 

de acordo com os objetivos propostos; 

VIII - cláusula que disponha a impenhorabilidade do bem doado; e 

IX - cláusula dispondo que a Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social poderá, a qualquer tempo, e com qualquer periodicidade, requerer 

à donatária a comprovação do cumprimento das obrigações previstas nesta lei ou em outras 

normas municipais aplicáveis. 
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Parágrafo único. Todas as custas, os tributos e os emolumentos devidos pela
lavratura das escrituras, assim como seus registros no cartório competente, serão de
exclusiva responsabilidade da donatária, inclusive o Imposto de transmissão "causa mortis
e doação(ITCMD) devido em razão da doação-

Art. 3g O não cumprimento das obrigações assumidas poderá determinar a
cassação do benefício concedido, assim como a reversão do imóvel objeto da doação ao
património municipal, com todas as benfeitorias nele existentes, sem direito a qualquer
indenização, independentemente de interpelação judicial e extrajudicial

Art. 4Q As despesas com a execução desta lei onerarão as dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5e Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

"PALACETE VEREADOR CARLOS ALB RTO MANÇO' 17 de abril de 2020
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Parágrafo único. Todas as custas, os tributos e os emolumentos devidos pela 

lavratura das escrituras, assim como seus registros no cartório competente , serão de 

exclusiva responsabi lidad e da donatária, inclusive o Imposto de transmissão "causa mortis" 

e doação (ITCMD} devido em razão da doação. 

Art. 32 O não cumprime nto das obrigações assumidas poderá determinar a 

cassação do benefício concedido, assim como a reversão do imóvel objeto da doação ao 

patrimônio municipal, com todas as benfeitorias nele existent es, sem direito a qualquer 

indenização, independentemente de interpelação judicial e extrajudicial. 

Art. 42 As despesas com a execução desta lei onerarão as dotações 

orçamentárias próprias, suplemen t adas se necessário. 

Art . 52 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

"PALACETE VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO", 17 de abr il de 2020. 
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